
PARECER Nº.  1069   , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº. 799, DE 2007

 

O Projeto de lei nº. 799, de 2007 foi apresentado pelo nobre Deputado Luis Carlos Gondim, pretendendo tornar obrigatória a impressão, nas embalagens de leite, do quadro de vacinas infantis obrigatórias.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 88ª e 92ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



Além de propor, em seu artigo 1º, a impressão, nas embalagens de leite dos tipos C, B e Longa Vida, do quadro de vacinas infantis obrigatórias, conforme determinação do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde, o Projeto determina que tais informações serão fornecidas pela própria Secretaria da Saúde, cabendo-lhe também a fiscalização do cumprimento da lei. 

 

Trata-se de matéria relativa à proteção à saúde e também à proteção à infância e à juventude, cuja  competência  legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, incisos XII e XV, respectivamente,  da Constituição Federal). No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”. 

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 799, de 2007. 

a) Ana Perugini - Relatora
Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/12/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi  Zaia – Antonio Salim Curiati – Bruno Covas – Baleia Rossi.
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